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Sem licitação, Alesp 
contrata Fipe e dois  
ex-secretários de SP 

por R$ 779 mil
Antonio Biondi

Jornalista

Nova sede da Fipe, na Avenida Corifeu de Azevedo Marques

Daniel Garcia
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O secretário-geral parlamentar da Alesp informou que a equipe 
envolvida no projeto teve à frente o professor Carlos Luque, 

presidente da Fipe, contando ainda com a participação do ex-
ministro Martus Tavares e do ex-presidente do BNDES Andrea 

Calabi. Uma das justificativas para a contratação é a necessidade de 
o poder executivo possibilitar “o compartilhamento de dados” com o 
legislativo: “Precisa melhorar esse compartilhamento, que hoje quem 
detém é a Secretaria de Economia e Planejamento”. Ou seja, a pasta 

ocupada entre 2003 e 2006 por Calabi, primeiro, e depois Tavares

D
isposta a superar as 
dificuldades na lida 
com as peças orça-
mentárias do Estado, 
a Assembléia Legisla-
tiva do Estado de São 

Paulo (Alesp) optou por buscar um 
parceiro para lhe assessorar. A esco-
lhida foi a Fipe, que, para desenvolver 
um projeto com essa finalidade, será 
remunerada em R$ 779 mil. O con-
trato, assinado em 1º de novembro de 
2006 (processo 3.777/2006), possuía 
duração inicial até 28 de fevereiro de 
2007, mas poderia ser prorrogado. 

A Secretaria-Geral Parlamentar 
da Alesp apresentou à Revista Adusp 
as justificativas e objetivos da parce-
ria, que envolveu sete profissionais 
da casa e igual número de colabora-
dores por parte da Fipe. Ao se fazer 
um exercício hipotético da divisão dos 
valores envolvidos, calculando-se um 
desconto de 50% em custos do proje-
to, restariam ainda R$ 350 mil. Neste 
caso, cada membro da equipe da Fipe 
poderia receber uma remuneração 
próxima a R$ 50 mil pelo trabalho. 

A Revista Adusp procurou a Fipe 
para obter mais informações sobre 
os trabalhos, bem como considera-
ções sobre o preço cobrado pelo ser-
viço. Até o fechamento desta edição, 
porém, a fundação não deu retorno 
para a reportagem. 

Marco Antonio Beneton, secre-
tário-geral parlamentar da Assem-
bléia, explica que a casa não possui 
hoje consultoria técnica especializada 
para análise de finanças públicas, o 
que se reflete especialmente nos tra-
balhos relativos ao Plano Plurianual 
(PPA), à Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e à Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Beneton acrescenta 
que a situação é bastante distinta da 
verificada no Congresso Nacional, 
que possui corpo técnico preparado 
e especialmente designado para essa 
área. “Isso é até meio vergonhoso 
para nós, que somos o segundo orça-
mento da União”, reconhece.

Além disso, Beneton criticou as 
restrições impostas nos últimos anos 
pelo poder legislativo ao trabalho 
dos parlamentares interessados em 

obter informações sobre a execução 
orçamentária, pois há dificuldades 
até para que deputados e funcioná-
rios da Alesp recebam senhas para 
ter acesso a certos dados das finan-
ças estaduais. Este também foi um 
dos motivos citados por deputados 
membros da Comissão de Finanças 
e Orçamento (CFO) da Alesp para 
a realização do contrato: a identifi-
cação e superação de obstáculos na 
aquisição de informações dos siste-
mas informatizados do executivo.

Tal quadro é que teria levado o 
deputado Rodrigo Garcia (PFL-SP), 
presidente da Alesp, a contratar a Fi-
pe. O contrato assinado em 2006 tem 
como objeto, de acordo com o sítio 
da Alesp, a criação de um “Sistema 
de Acompanhamento da Ação Go-
vernamental”, voltado para três ob-
jetivos centrais, segundo o secretário 
Beneton: estudar a criação de uma 
assessoria técnica permanente; dotar 
a Casa de um plano de informática 
voltado às questões legislativo-orça-
mentárias; e melhorar o processo le-
gislativo-orçamentário. 
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Porém, ao contratar a Fipe pa-
ra a realização de tal trabalho, a 
Alesp, cujo orçamento em 2006 
foi de R$ 442 milhões, parece ter 
ignorado outras possibilidades, 
de levar a casa a desenvolver 
o mesmo projeto sem custos, 
com o auxílio de órgãos públi-
cos. Assinado em 19 de dezem-
bro de 2006 e com duração de 
um ano, o processo 6.113/2006 
é um exemplo nesse sentido. 
Nele, a Alesp contrata a Fun-
dação Prefeito Faria Lima 
(Cepam), órgão do governo 
do Estado, para estabelecer, 
de acordo com o sítio da casa, 
“Cooperação Institucional e 
Assessoramento Técnico na 
Formulação e Implementação 
de Políticas”. A custo zero.

Outra possibilidade seria 
um convênio com o Congres-
so. Embora os exemplos da 
Câmara Federal e do Senado 
Federal, em termos de asses-
soria na área de finanças pú-
blicas, sejam reiteradamente 
usados por Beneton, ele afir-
ma que “não cogitamos a hi-
pótese de uma parceria com 
o Congresso”, alegando ser 
“uma estrutura bicameral, bas-
tante distinta da nossa”. 

A Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul (Alergs) não 
pensa assim. É uma das muitas 
instituições públicas que estabele-
cem parcerias com o Congresso para 
trocar experiências e aproveitar o 
conhecimento acumulado em Brasí-
lia. O contrato 2005/203 da Câmara 
dos Deputados, com duração de dois 
anos (dezembro de 2005 a dezembro 
de 2007) tem como objeto “Promo-

ver o Intercâmbio e a Cooperação 
Técnico-Científica e Cultural, Visan-
do ao Desenvolvimento Institucional 
e de Recursos Humanos”. O resumo 
do contrato com a Alergs traz o va-

lor envolvido: R$ 0,00.
A contratação da Fipe sem licita-

ção, em detrimento de outras opções, 
é assim justificada pelo secretário-ge-
ral parlamentar: “Trata-se de uma fun-
dação idônea, que conta com colabo-
radores e técnicos capazes de oferecer 

À semelhança das outras fun-
dações vinculadas à FEA, a Fun-
dação Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas (Fipe), que antes funcio-
nava inteiramente nos prédios da 
faculdade, também tem buscado 
transferir suas atividades para fora 
do espaço físico do campus univer-
sitário. Suas ligações com o Depar-
tamento de Economia da FEA, po-
rém, continuam estreitas.

A Fipe mudou a sede administra-
tiva para a Avenida Corifeu de Aze-
vedo Marques, 5.677, nas proximida-
des do campus Butantã, e ministra 
alguns de seus cursos em um prédio 
da Avenida Paulista, 1.499. Mas ainda 
utiliza as salas da FEA para cursos de 
MBA e extensão. Nas dependências 
da FEA a fundação mantém também 
uma secretaria de cursos, para aten-
der clientes interessados em pós-gra-
duação lato sensu. Na sua página na 
Internet, a Fipe apresenta um telefo-
ne com prefixo da universidade como 
número de contato para quem busca 
informações sobre os cursos. 

Hoje a fundação oferece cinco 
cursos que levam o nome de “MBA-

USP”, com duração entre um ano 

e um ano e meio, ministrados em salas 
da FEA. Em quatro deles é cobrada 
dos alunos uma matrícula de R$ 1.400, 
mais 14 parcelas de R$ 900, somando 
um “investimento” total de R$ 14 mil 
por 400 horas de aula. O MBA de “eco-
nomia e negócios do turismo” sai por 
um pouco menos: R$ 12.360,00. Com 
35 vagas em cada turma, a receita da 
entidade com um único curso de MBA 
pode chegar a R$ 490 mil. Levando em 
conta os cinco cursos, o montante sobe 
para R$ 2,39 milhões.  

Além dos cursos “MBA-USP”, a 
Fipe também oferece o MBA Fipe, 
cursos de pós-graduação, extensão de 
curta duração, extensão de um dia, 
extensão cultural e cursos preparató-
rios para o Exame Nacional da Asso-
ciação Nacional dos Centros de Pós-
graduação em Economia (Anpec). 
Nesses casos, a maioria das aulas é 
dada no edifício da Paulista. 

Tanto as aulas oferecidas na FEA, 
como os cursos ministrados na Paulista 
contam com docentes do Departamen-
to de Economia. Cerca de 25 profes-
sores do Departamento participam de 
atividades na Fipe. 

Fipe mantém contas em sigilo, deixa campus, mas ainda tem 5 “MBA-USP”
Ana Maria Barbour

Jornalista
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O nome de alguns chega a 
constar em sete atividades 
diferentes, como é o ca-
so do professor Marco 
Antonio Sandoval 
de Vasconcellos, 
que aparece como 
docente e coorde-
nador de cursos.

Procurado pe-
la Revista Adusp, 
o professor Hélio 
Nogueira da Cruz, 
presidente do Conselho 
Curador da Fipe, aceitou 
responder a perguntas enviadas 
por e-mail. As respostas do pro-
fessor, fornecidas mais de um mês 
após o envio das questões, são bas-
tante breves. Sobre as principais 
fontes de renda da Fipe, Cruz li-
mitou-se a afirmar que as origens 
dos recursos “variam”. A mesma 
resposta foi dada sobre o número 
de professores da FEA envolvidos 
em projetos da fundação, o nú-
mero de estudantes nos diversos 
cursos, e os órgãos federais e em-
presas públicas com quem a Fipe 
tem contrato.   

Indagado sobre os recursos re-
cebidos pelos professores envol-
vidos nos projetos da Fipe, se ul-
trapassam os salários oferecidos 
pela USP, Cruz — que já foi vice-
reitor e por vários anos titular da 
Coordenadoria de Administração 

Geral (Codage) — afirmou não ter 
“informações suficientes para res-
ponder sobre os salários da USP”. 
Ele se recusou a fornecer as contas 
da Fipe (receitas, despesas, trans-
ferências para a universidade), ar-
gumentando que são “informações 
prestadas aos órgãos responsáveis”.

A professora Leda Maria Pau-
lani, do Departamento de Econo-
mia e participante de atividades 
da Fipe, acredita que a instituição 
pode trazer benefícios à FEA. A 
complementação salarial que a Fi-
pe propicia aos docentes por meio 
dos cursos pagos é uma forma, 
para Leda, de garantir a manuten-
ção de um bom quadro docente na 
universidade. “Por décadas fomos 
o melhor curso de São Paulo. Ainda 
somos, mas nos últimos oito anos as 

coisas mudaram. O Ib-
mec, por exemplo, 

oferece a um 
professor jo-
vem da USP, 
bem qualifi-
cado, um salá-
rio três vezes 

maior. Além dis-
so, também a FGV 

tem agora um curso de 
graduação em Economia, 

podendo pagar salários bem 
mais elevados do que a USP. A 

gente já perdeu professores para 
a FGV como já perdeu para o Ib-
mec”, conta ela.

Outra vantagem que a Fipe 
traz, segundo a professora, é a pre-
miação de publicações e pagamen-
to de traduções para outras línguas 
dos trabalhos de professores que 
querem enviar artigos para publi-
cações internacionais. Por outro 
lado, Leda aponta aspectos nega-
tivos: “Mas tem um lado ruim. De 
fato, através das fundações, o do-
cente pode complementar seu sa-
lário. Então há o risco do professor 
se tornar um pesquisador de enco-
menda, e se acomodar. Às vezes há 
uma interação entre a pesquisa da 
fundação e a acadêmica, mas nem 
sempre isso acontece. Então exis-
te de fato o risco de o professor 
abandonar um pouco suas ativida-
des estritamente acadêmicas”.

Fipe mantém contas em sigilo, deixa campus, mas ainda tem 5 “MBA-USP”
Ana Maria Barbour

Jornalista

O professor Hélio Nogueira da 

Cruz, ex-vice-reitor e presidente 

do Conselho Curador, recusa-se a 

fornecer dados sobre receitas da 

Fipe e repasses à USP



78

Abril 2007 Revista Adusp

uma assessoria altamente qualificada 
nessa área. A Fipe também possui 
expertise, profissionais gabaritados, 
ligação com economia pública, e aqui 
estamos falando de alguns dos proje-
tos de lei mais importantes da casa”. 

Beneton informa que o trabalho 
da fundação teve à frente o profes-
sor Carlos Luque, do Departamento 
de Economia da Faculdade de Eco-
nomia e Administração da Univer-
sidade de São Paulo (FEA-USP), e 
que vem a ser o presidente da Fipe. 
Além de Luque, o secretário-geral 
parlamentar cita outros nomes de 
colaboradores da fundação, como 
o ex-ministro Martus Tavares e 
o ex-presidente do BNDES 
Andrea Calabi, cuja “expe-
riência na área de política 
e orçamento público” 
levou a casa a apos-
tar na parceria com 
a Fipe. 

Maria Milca Tel-
les, que foi secre-
tária substituta de 
recursos humanos do 
Ministério da Admi-
nistração e Reforma do 
Estado no primeiro governo 
Fernando Henrique, também cola-
borou rotineiramente nos trabalhos, 
segundo a equipe de Beneton.

Calabi, integrante do Conselho 
Curador da Fipe, foi secretário de 
Economia e Planejamento do Estado 
de São Paulo entre dezembro de 2002 
e início de 2005. Tavares, que foi mi-
nistro do Planejamento de Fernando 
Henrique (1999-2002) e autor do pro-
jeto da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, assumiu a Secretaria de Economia 
e Planejamento em fevereiro de 2005, 
justamente em substituição a Calabi.  

O fato de um e outro terem sido 
secretários estaduais de Economia 
e Planejamento do governo anterior 
indica uma contradição com as pala-
vras do secretário Beneton: “Há uma 
dificuldade de você acessar os dados, 
de o poder executivo possibilitar esse 
compartilhamento de dados. Preci-
sa melhorar esse compartilhamento, 
que hoje quem detém é a Secretaria 
de Economia e Planejamento”. Ou 
seja, a pasta ocupada em anos recen-
tes por Calabi e Tavares. 

Se a explicação de Beneton cor-
responde à realidade, a dificuldade 
político-institucional gerada pelo 
executivo em detrimento do parla-
mento será então eventualmente 
solucionada conforme proposta das 
mesmas pessoas que, até recente-
mente, eram as responsáveis diretas 
por tal situação. 

Ao citar outro contrato seme-
lhante para defender a decisão de 
contratar a Fipe, Beneton reforça as 
dúvidas quanto aos valores envolvi-

dos. “A própria Câmara dos Depu-
tados pediu assessoria à FGV em 
um estudo sobre sua estrutura”, disse 
o secretário-geral parlamentar refe-
rindo-se a um contrato firmado em 
outubro de 2006 pela Câmara com 
a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
para realização de um estudo sobre 
formas de reduzir os gastos da ins-
tituição, especialmente por meio da 
melhoria da execução das despesas 
dos parlamentares e gabinetes. De 
acordo com a Agência de Notícias da 
Câmara, a FGV foi escolhida “pelo 
fato de ter tradição e especialização 

em administração pública”. 
Deixando para outra 

ocasião o debate sobre a 
necessidade ou não de 

a Câmara contratar 
um órgão externo 
para realizar um 
estudo do gênero, 
vale registrar que 

a FGV destacou seis 
técnicos para trabalhar 

em cooperação com a casa. 
Pelo contrato 2006/161, dispo-

nibilizado no sítio da Câmara, os 
trabalhos têm duração de outubro de 
2006 a abril de 2007, ao custo de R$ 
210,9 mil. Ou seja, apenas 27% do 
valor embolsado pela Fipe, embora 
o número de pessoas envolvidas te-
nha sido quase o mesmo, e a duração 
quase o dobro.

Em 9 de fevereiro de 2007 a Fi-
pe foi declarada como de “utilidade 
pública” pelo governador José Ser-
ra, por meio do Decreto 51.554.

Procurados pela Revista Adusp 
para comentar o contrato, até o fe-
chamento desta edição Calabi e Ta-
vares não responderam aos pedidos 
de entrevista feitos pelo repórter.

A dificuldade gerada pelo governo 

paulista em detrimento da Alesp será 

eventualmente solucionada conforme 

proposta das mesmas pessoas que 

estiveram à frente da Secretaria do 

Planejamento: Calabi e Tavares




